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1. RELATÓRIO

1.1 O presente expediente, protocolado neste Conselho em 14-04-10, é um pedido feito pelo Centro de Educação Caminho Aberto, de Reconsideração da decisão da Diretoria de Ensino da Região Centro Sul que promoveu o aluno André Piloto Gonçalves contra a decisão da Escola em manter a sua retenção.

O aluno, em tela, cursou o 9º ano do Ensino Fundamental em 2009, no Centro de Educação Caminho Aberto, de São Paulo/SP e não obteve média regimental (6,0) nos seguintes componentes curriculares: História (5,5), Matemática (5,0), Português (5,0), Geografia (5,5), Ciências (5,5), Espanhol (5,5) e Literatura (5,5) conforme extrato do boletim abaixo e também às fls. 189 do anexo ao processo.

	
	1º Tri
	1º Tri pós rec
	2º Tri
	2º Tri pós rec
	3º Tri
	3º Tri pós rec
	Média Anual
	Recup Final
	Média Final

	História
	4,0
	5,0
	6,0
	-
	6,0
	-
	5,5
	
	5,5

	Matemática
	4,0
	5,0
	5,0
	5,0
	4,0
	5,0
	5,0
	
	5,0

	Português
	5,0
	5,0
	3,5
	4,0
	6,0
	-
	5,0
	
	5,0

	Ed Física
	7,5
	-
	6,5
	-
	8,0
	-
	7,5
	
	7,5

	Geografia
	6,0
	-
	7,0
	-
	3,5
	3,5
	5,5
	
	5,5

	Ciências
	5,0
	5,5
	4,5
	4,5
	6,5
	-
	5,5
	
	5,5

	Artes
	3,0
	4,5
	6,0
	-
	7,5
	-
	6,0
	
	6,0

	Inglês
	6,0
	-
	-
	-
	8,5
	-
	7,5
	
	7,5

	Espanhol
	7,5
	-
	3,0
	3,0
	6,5
	-
	5,5
	
	5,5

	Literatura
	3,0
	6,0
	3,5
	6,0
	2,5
	4,0
	5,5
	
	5,5


1.2 De acordo com o Regimento Escolar, somente tem direito de participar da recuperação final, os alunos que ficaram com média abaixo de (6,0) em até 4 disciplinas. Por ter ficado em 7 disciplinas, o aluno não teve direito de participar da recuperação final e seu caso foi examinado pelo Conselho de Classe de 07-12-09, que decidiu pela retenção.

Em 01-02-10, o pai do aluno solicitou a Reconsideração dos resultados finais junto à Escola (fls. 14 a 21).

Na ocasião informou que tomou ciência que o filho ficou retido sem direito à recuperação final em 10-12-10, cinco dias após a formatura em que o filho participou como formando, situação que em sua opinião foi inadmissível. Citou o recesso escolar de 15 dias no ano letivo de 2009, devido à Gripe H1N1, alegando que o fechamento do 2º trimestre foi prejudicado “dificultando a assimilação de novos conteúdos e aumentando dificuldade dos mais necessitados, seja nas recuperações, seja nas avaliações finais”, e que as reposições de direito não foram feitas. Afirmou que o despreparo do filho com relação ao Ensino Médio se dá por conta de sua imaturidade e não pelas notas, e citou Pareceres deste Colegiado.

A Escola, apesar de ser um pedido extemporâneo aos prazos da Deliberação CEE nº 11/96, realizou novo Conselho de Classe em 10-02-10, que decidiu manter a retenção do aluno (ver Ata desse Conselho às fls. 77 a 78, e também ás fls. 188). 

Às fls. 22 a 35, a Escola respondeu a todas as alegações do pai do aluno. Afirmou que o pai tomou ciência da retenção em 10-12-10 e solicitou a Reconsideração dessa retenção apenas em 01-02-10, portanto fora dos prazos previstos na Deliberação CEE nº 11/96, mas a escola, após conversar com o pai e com a Supervisão de Ensino, decidiu realizar Conselho de Classe Extraordinário para apreciar o pedido. Fez uma síntese da Proposta Pedagógica da Escola, e do Histórico Escolar do aluno desde o 5º ano do Ensino Fundamental, afirmando que os pais já tinham sido alertados, concluindo que as dificuldades do aluno não se deram pelo recesso escolar devido à gripe H1N1. Alegou que a mãe foi informada, já em abril de 2009, sobre uma possível retenção, que o pai compareceu à escola no final do 1º semestre, quando foi também informado sobre isso, caso não houvesse um envolvimento e aprendizado significativo do aluno. 

Quanto à formatura, informou que são os pais que promovem esta comemoração e que é dever da comissão de formatura verificar o calendário escolar para marcar a data do acontecimento, e que no ano letivo de 2009, devido ao recesso pela gripe H1N1, houve um “achatamento no calendário escolar, que levou à aproximação das datas de recuperação, com a data festiva marcada pelos pais dos formandos”, fato que independe do controle da escola.

1.3 O pai tomou ciência da Ratificação da Retenção, em 11-02-10 (fls. 08).

Em 23-02-10, é protocolado na Diretoria de Ensino da Região Centro Sul, a solicitação de Recurso contra a decisão final da escola (fls. 02 a 03).

Às fls. 81 a 95, consta a solicitação do pai à Dirigente Regional de Ensino.

Nesta solicitação, o pai se justificou quanto aos prazos dizendo desconhecer a Legislação sobre pedidos de reconsideração de resultados finais, mas que enviou emails (às fls. 96 a 100) assim que tomou ciência da retenção em dezembro de 2009 à Direção e à Coordenação da escola reivindicando mudar a situação. Reafirmou que a escola deveria ter se pronunciado sobre a retenção antes da formatura, evitando que o filho participasse como formando, fato que trouxe trauma psicológico para ele e para toda a família. Alegou que a escola não atendeu o aluno em suas dificuldades, informou também que ele teve acompanhamento psicológico nos primeiros anos nesta escola e em 2009 um profissional da área avaliou que uma retenção seria muito ruim, para ele naquele momento, uma vez que as falhas de conteúdo vinham de anos anteriores.

Em 04-03-10, uma Portaria da Dirigente Regional de Ensino designou Comissão de Supervisores de Escola para análise dos autos (fls. 153).

Em 23-03-10, a Comissão emite Relatório (fls. 192 a 203) decidindo promover o aluno André.

Neste relatório, a Comissão de Supervisores de Escola fez um histórico da situação, analisou a solicitação do pai, a resposta da escola, e outros documentos (diários de classe, planos de recuperação, histórico escolar, calendário escolar homologado), e pode-se ressaltar o seguinte:

- analisando os Diários de Classe das disciplinas objeto da retenção, não constam os registros da reposição de aulas devido à gripe H1N1;

- a escola não ofereceu recuperação final;

Um despacho da Dirigente Regional de Ensino acolhe o Relatório da Comissão de Supervisores de Ensino em 25-03-10 (fls. 204).

1.4 A escola protocola em 05-04-10 na Diretoria de Ensino da Região Centro Sul, solicitação de reconsideração da decisão de promover o aluno, junto ao Conselho Estadual de Educação (fls. 205 a 206).

Na solicitação dirigida a este Colegiado, a Direção do Centro de Educação Caminho Aberto afirmou que comunica prazos e procedimentos aos pais através do material “Procedimentos Gerais”, enviado todo início de ano, portanto o pai do aluno não pode alegar desconhecimento sobre o assunto.

Constam ainda dos autos:

- 1º Trimestre – notas, fichas individuais de avaliação por disciplina (fls. 36 a 47);

- 2º Trimestre – notas, fichas individuais de avaliação por disciplina (fls. 48 a 63);

- 3º Trimestre – notas, fichas individuais de avaliação por disciplina (fls. 64 a 75);

- comunicado aos pais do término das aulas e do processo de recuperação (fls. 76);

- comunicados referentes à formatura (fls. 101 a 106);

- calendário escolar fornecido aos pais no início do ano letivo (fls. 108);

- comunicado sobre os direitos e deveres dos alunos, onde constam prazo e procedimento para recursos e reconsiderações (fls. 110);

- Regimento Escolar (fls. 111 a 146);

- Planejamento de recuperação (fls. 154 a 165);

- Diários de Classe – lançamento da matéria lecionada (fls. 166 a 187);

- calendário escolar 2009 e alteração devido ao recesso pela gripe H1N1, homologado pela Diretoria de Ensino da Região Centro Sul (fls. 191 e 191/verso).

1.5 No caso em tela, analisando-se os Artigos 64 a 68 que dispõem sobre o sistema de promoção, constata-se que o aluno André não teve direito à recuperação final, pois não obteve em 7 componentes curriculares a média 6,0. 

Quanto à alegação da Comissão de Supervisores de Ensino sobre o não cumprimento do calendário escolar com relação aos 200 dias letivos, a Indicação CEE nº 91/09, que trata da Orientação às escolas quanto à reorganização dos calendários escolares, devido ao recesso pela gripe H1N1, esclarece em seu item 1.3:

“É esta a situação atual que nos obriga a emitir algumas orientações para o Sistema Estadual de Ensino, ressaltando que a decisão sobre as medidas concretas para cada escola ou rede, cabe à direção do estabelecimento no caso de instituição privada, e às respectivas Secretarias da Educação, no caso das redes públicas. 

Dessa forma, entendendo que situações diferenciadas podem ocorrer em escolas privadas ou redes públicas, passamos a emitir algumas orientações, com base nos fundamentos legais anteriormente citados:

1.3.1 Rever o calendário escolar no que se refere à suspensão de aulas previstas para provas, exames, reuniões docentes, datas comemorativas e outras, mantendo, quando possível, os 200 dias letivos” (gg.nn).

Deve-se ressaltar o comunicado aos pais sobre o adiamento do início das aulas no 2ª semestre de 2009, devido à gripe H1N1, e sobre as atividades a serem feitas pelos alunos durante esse período (fls. 148 a 149).

1.7 Analisados os autos, constata-se que os responsáveis pelo aluno não protocolaram a Solicitação de Reconsideração dos Resultados Finais junto à Escola, dentro dos prazos dispostos na Deliberação CEE nº 11/96, entretanto foi acolhido pela escola e pela Diretoria de Ensino da Região Centro Sul.

A retenção se pautou pelas normas regimentais da Unidade Escolar no que se refere à avaliação, recuperação e sistema de promoção. Não se constata qualquer atitude discriminatória contra o aluno ou violação de outras normas e leis aplicáveis. Nada impede que o interessado possa ser reclassificado em outra instituição nos termos da norma vigente.

2. CONCLUSÃO

Nega-se provimento ao Recurso contra Avaliação Final interposto pelo responsável por André Piloto Gonçalves, mantendo-se a decisão do Centro de Educação Caminho Aberto/SP, pela retenção do aluno em 2009, no 9º ano do Ensino Fundamental.

Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Interessado, e à Escola.

São Paulo, 09 de junho de 2010.

a) Francisco José Carbonari

                Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mauro de Salles Aguiar e Suely Alves Maia.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 16 de junho de 2010.

a) Cons. Hubert Alquéres

  Vice-Presidente no exercício da

               Presidência 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 23 de junho de 2010.

ARTHUR FONSECA FILHO

                   Presidente 
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